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PRESIDENTE

DISPOE SOBRE OS REQUISITOS DAS
LICITAC6ES E CONTRATOS CELEBRADOS
PELO	 MUNICÍPIO PARA	 OBRAS	 E
SERVIÇOS.	 REGULAMENTA O ARTIGO
129	 DA L.O.M.	 E	 DÁ	 OUTRAS
PROVIDaNCIAS.

A CAMARA MUNICIPAL DE,SÃO PAULO DECRET A:

Art. 1 - As 1icitaç5es e contratos de obras e serviços na
modalidade de preços unitários deverão conter, obrigatoriamente,
planilhas de preços que deve-Tão discriminar detalhadamente o
custo de cada item contratado, aí incluídos mão-de-obra, com
respectivos encargos sociai, materiais, máquinas, equipamentos,
acessórios, instalaçOes e ferramentas.

Art. 2' - Nos custos unitários discriminados conforme o
art.	 1', os	 valores referentes a máquinas, equipamentos,
acessórios, instalaç6es e ferramentas deverão incluir a
depreciação respectiva, função de sua idade, e excluir qualquer
remuneração de capital, que será calculada apenas conforme o
art. 3" desta Lei.

Art. 3' - Sobre os custos determinados nos termos dos
artigos 1" e 2' será permitido o cálculo de taxa para cobertura
de todos os custos indiretos, aí incluídos os de pessoal
administrativo e taxa de remtáneração de capital.

- Em qualquer hipótese, as taxas de administração e
remuneração de capital não poderão exceder, cada
uma, respectivamente, a 12%.

- As taxas a que se refere o§1' deverão ser definidas
em escala inversamente proporcional às quantidades

-contratadas.

- A taxa de remuneração de capital de até 12% ao ano
incidirá	 somente sobre	 as parcelas dos custos
unitários. ' referentes a máquinas, equipamentos,
acessórios, instalaçOes e ferramentas, devidamente
depreciados nos termos do art. 2.

§4° - A taxa de administração, de até no máximo 12%,
deverá ser calculada sobre as demais parcelas dos
custos	 unitários,	 excluídas	 as	 referentes	 a
máquinas, equipamentos, acessórios, instalaçaies c
ferramentas.

§1-

§2-

§3-

CÓD. 0561
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Art.	 4 	 -	 Os contratos	 assim	 realizados	 deverão
necessariamente conter cláusula de revisão das respectivas
planilhas de custo, sempre que as quantidades efetivamente
executadas diferirem, para mais ou para menos, em 10% com
relação às quantidades orçadas.

Art. 5' - Todos os contratos do Município, ora em
andamento, da Administração Direta ou Indireta, deverão ser
renegociados e revistos nos termos desta Lei, no prazo de 30
(trinta) dias.

Art. 6' - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiç3es em contrário.

Sala das Sess3es, 19 at n7aa	 -093

TE E A CRISTINA S. LAJOLO

UkA, CkS

Vereadora - PT

HICO WHITAKER
Vereador - PT

Cód. 0561
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JUSTIFICATIVA

A Constituição Federal, no artigo 192, parágrafo 3' dispôe
que as taxas de juros reais não poderão ser superiores a 12%.
Ainda que referindo-se especificamente a transaç5es financeiras,
a Constituição, ao definir este limite, demarca aquilo que se
considera adequado para a remuneração do capital em geral. Este
limite vem sendo superado, em muitos casos, nos contratos de
obras e serviços firmados pelo Executivo Municipal. Ademais, nos
casos de contratos com o setor público os riscos envolvidos são
sabidamente mais baixos do que nos contratos privados em geral,
na medida em que o Poder Público não está sujeito a falência,
concordata, etc., garantindo sempre o pagamento pelos serviços
contratados.

No caso específico de obras, qual o risco de uma
empreiteira? O único risco efetivamente corrido é o de não
receber em dia, e nestes casos, são previstas cláusulas de
correção monetária. Qual o risco que corre uma empreiteira
contratada para recolher o lixo da cidade, a não ser os mesmos
das empreiteiras de obras? No entanto, a taxa de administração
dos contratos com estas empresas é de 15%, superior, até, à
taxa de 12% fixada_Le1a--4..e4-44-02.:449-1, referente aos contratos
de municipalização do serviço de transporte por ônibus.

Justifica-se, assim, o estabelecimento de regras claras e
explícitas para apuração dos custos dos serviços contratados,
separando-se claramente o que é custo efetivo, o que são
despesas indiretas e o que é lucro. Estas regras poderão tornar
uniformes os procedimentos de contratação, facilitando também a
fiscalização pelo Poder Legislativo. d. função do Poder Público
.zelar para que os recursos públicos sejam aplicados da maneira
mais econômica e eficiente possível, além de criar condiçôes
para a modernização de práticas arcaicas do setor privado, na
medida em que o Estado, ao recorrer à contratação de terceiros
para a realização de serviços e obras, na verdade recorre a um
mercado, no qual deve, obrigatoriamente, exercer poder de
regulação, no interesse da coletividade.

céo.oss, Unpmwonommlog~witaWASk
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do processo n2	 del9 	 (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta Lei 11.037/91
Em 27/05/93

lSAllr1dAVArgik
Cf, LtgaitiVd

A Com. do Const. e Justiça

LUIZ-.KI	 DE-Gr-MV/ALHO

Ar.s. Teu. Lã eleb - A. T.

CÓD. 0233

e



Recebido na Comissão de
const ituiçã o e Justiça

Em taálPo121.b.s	 . 4

dó.3a.orAo Nobre Verei-EM-1—,
para relatar...—V—.

Sala dl Com;s:.
em 0 1 de	 00

3 Ccastituição e Justica
de 19. 93

SEGUE  --- juntado 	  nesta data. 	

sob folha 	  n9 	

documento  — e papel para Informação, rubricado 	

J&, o e, 9.3
Em

(a
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Fniha n.o 05	 do Proc. I

N.t)	 	  de; ;$  93	 1,

Senhor Presidente da Comiss"ão de Constituiç'ão e justiça

Tendo em mista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa. a prorrogaç"ão de prazo para emis-

s"ãO de Parecer desta Comiss .ão, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento Interno,,

Em, 4GiOÇP3

DEFERIDO

Ver. D4RCIO ARRUDA

Presidente da C.C.j.
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or



Sala da Comissão de Constituição e Justiça,.0

<mepc>

1.

Niko ce	 (26	 pros.
1).• 	 	 d3 18
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TIÇA SOBRE O PROJETO DE LU	 f 3 ' ' •. (

.1(2/0,1) / el,3____-"..."":.. .". ". --i ——"=!';1n--;',1~v

klanMISIMPII
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e. preços 1.1n: tários, a aprl

de projeto de lei, de autor'a da
ri:tina Lajolo, que vis-	 tornar
e- e contratos de obras 	 serviços
un:tários, a apresenta-ao de pia-
al adamente o custo d,	 cada item

Dispôe, ainfda, sobre a possibflidade de
cálculo de taxa para a cobertura de todos os custos indi-
retos, como os de pessoal administrativo e taxa de remune-
ração de capital, limitadas, contudo, a 12% cada uma.

A propositura não pode prosperar, eis que
fere dispositivos legais.

De fato, estabelecendo um limite para a ta-
xa de administração e para a taxa de remuneração de capi-
tal, a propositura, na verdade, imp6e uma limitação do lu-
cro, um tabelamento que configura uma indevida ingerância
no livre exercício da atividade econômica assegurado pelo
art. 170, parágrafo único, da C.F./OB.

Além disso, uma taxa de administração, cal-
culada sobre os custos mencionados no art. 12, em porcen-
tagem fixa de 12%, poderia ser insuficiente, em certos ca-
sos, para cobrir as despesas com pessoal administrativo,
resultando numa licitação deserta.

Pelo exposto, somos
Pela Ilegalidade
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! Pilha c* 	 C;'" 	 ó pros.

1.4 	 37-g 	 a, 19  .93 

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO

DE LEI 378/93.

VOTO CONTRÁRIO

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre

Vereadora Tereza Cristina Lajolo e do nobre Vereador Chico

Whitaker, que visa tornar obrigatória nas licitações e

contratos de obras e serviços na modalidade de preços unitá-

rios, a apresentação de planilhas discriminando detalhadamen

te o custo de cada item contratado.

Dispõe, ainda, sobre a possibilidade de cálculo

de taxa para a cobertura de todos os custos indiretos, como

os de pessoal administrativo e taxa de remuneração de capital,

limitadas, contudo, a 12% cada uma.

A Lei 11.037/911que regulamenta os contratos de

transporte coletivo municipalizado, fixa o limite de 12% para

a taxa de administração a ser cobrada pelas empresas.

•

Cod. 0522



. pela Legalidade.

Vereador

•	 .
1	 .

r boba a.* 	 de mei.

de le34y ,

A fixação de limite para a remuneração de capi,

tal, como já foi estabelecido pela Lei 11.037/91, consiste em

medida moralizadora das relaçOes contratuais entre o Poder

Público e a iniciativa privada. A Administração tém o dever

de .zelar pela boa utilização dos recursos públicos, agindo no

sentido de maximizar os benefícios alcançados através da con-

tratação de serviços e obras de terceiros. O interesse públi

co, tal como foi determinado pela Lei 11.037/91, exige que a

remuneração do capital aplicado pelas empresas em negócios

contratados com a Administração seja limitado por critérios

de razoabilidade e economia, sobretudo quando se tem presente

a extrema segurança que envolve os •contratos firmados com o

Poder Público.

Pelo exposto, somos

Cod. 0522
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'ANGELA SORDIN ANDREONI
Secretária •
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o pt-3Fena 3, de sua autoria, ser tido como .!
.4_

REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da Com. de Cons?'

•

tituiçio e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÃRIO, 	 •

no prato de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do
.	 Regimento Interno.

Atenciosamente
•• •

• X
:
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RECURSO "P" N2

'ts.	 0,079/93

Recorre da rejeição, pela Comissão de

 onstituição e Justiça, do Projeto de

LEI 378/93.

•
Recorremos ao Egrégio Plenário, com

fundamento no art. 79 da Resolução 02/91, da rejeição, pela

Douta Comissão de Constituição e Justiça, do Projeto de Lei

378/93, de nossa autoria, que disOe sobre os requisitos das
licitaçbes e contratos celebrados pelo Município para obras

e serviços, regulamenta o art. 129 da LOMSP e dá outras pro-

vidências, uma vez que a proposição em questão não invade a

compeUência legislativa privativa do Poder Executivo, por

não dispor sobre execução de serviços públicos e sim sobre

procedimento licitatário.

•
1993.

S la das Sesshes,

_.1J2J1»._ .01,'Aifi/Lty_ tAa. CIL 5
a3 de setembro de

r	
b/()C,(2419e0

Teeza ristina de Souza Lajolo

Vereadora

RECEBIDO NA A: T. M:

Em C23 / 3 /2;<
iS e_horas

CÓD. 0561
ffilpw.h.onc. .1.1reçoeM leo esCIA5,.



DATASESSÃORODÍZIO FOLHA

ANA

TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA - Folha n.o	 /t7  do proc.

R DnA	 ?Nplk@-2-

3ft 207 Extra 8.8.95

* * *

ért, 378/93, da Vereadora Tereza Caajolo (PT) Dispae

sobre os requisitos das licitaçaes e contratos celebrados pelo município

para obras e serviços, regulamenta o artigo 129 da L.O.M. Pa ge: Dicaus

e votação jSznicas do Parecer n2 993/91, da Com. de Constituição e Justiç

,(Ilegalidade - Recurso 78/93)

* * *

O SR.PRESIDE'NTE (Miguel Coksuonno - PPR) - Estamos

apreciando o parecer, Os Srs. Vereadores que estiverem de acordo com o
\Amizot ari.os ao parecer]
recursol permaneçam como estão; os contrários, que se manifeetem agora.

O SR .PARIA LIMA (PMDB) (Pela ordem) - Sr. Presideni-

te a Bancada do PMIG vota contrário.

O SR.PRESIDENTE (Miguel Colasuonno P'PR) - A Banca-

da do PMDB vota, então, a favor do parecer e contra o recurso. E a Banca-

da do PC do B acompanha o voto do PMDB. Portanto, asrtít aprovado' o item

24.

Passemos ao item seguinte.

•

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informacao, rubricado como folha n9 	 --- /e 

do processo n9 P I 	 Y? de 19..	 	 (e) 	 C,~

A Comissão de	 C"C\f"c7

• 0. parecer de Ilegalidade, de 	 	  da douta Comisso

de Const, e Justiça, foi re,eitado na 	 a.... Sess .ao Extra,.,
-•	 •••

ordinária de-7-0-5?/-US-- posseguindo-ee A tranita9ao.,

i9S-•

L'.71-ARVA1110
Assessor Técnico Log. Chefe-

A. T. M.

Recebido na COmissão de Pol,

Emi5A1795 às_dia bd,

AO NOBRE 1/.....“2,4DOR %LM-0~ C:00,14

PARA RELATAR.

Sala da Ccn,1:..o c:0 . 	 L'a.ana, Metropolowa

e.Meio

e  f'cr 
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SEGUE 	 Junlado 	  nesta data. 	 documento 	 e papel para IntormacIlo. rubricado 	

sob folha 	  na 	

•	 Em 	

(a)

. .	 •



EXMO. SR.PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SZO PAULO

Mo sentido de melhor podermos avaliar a-propositura, solicitamos
que seja encaminhado ofício ao Executivo, para, que o mesmo através
de seus raos técnicos competentes, nos responda se com a atual
legislaç"ão é possível alcançar o pretendido pela propositura, em
especial o limite de 12% das taxas de juros, dispostos na
Constituiç7xo Federal.

em 25/08/95

Vereador Antcftlio Pai ln Xonteiro Filho
Presidente da Com. de Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

Defiro

Vereador
Presiden

/,
I

1 /
•

' . uel Colasuonno
- .a Câmara Municipal de S'ão Paulo



Por solicitação do S . Presidente,

para p7idetiés.

SP., C /

'	 .

s	 • .;	 $.

I

'

CAETANO DE4 CIOPPO
Chefe Gab. P stdância

Reg. 22.72

, RECEBIDO EM LE.s s

s
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1•
L, 0

Sr. Marcos; --

Oficiar ao Executivo solicitando infor-

maçOes ao presente projeto de lei.

01-9-95

INGELA 1301tDIN ANDREON1
C.Arfe gLe Sec4A Técnica

Sra. Chefe,

Oficiado confor/fle/a solicitaçao de V.Sa.

01 • • •
MARCOS APJT•A
Assistente d .	". Técnica

'	 I

.r

SEGUE a-----„
docuziaran

fesZ,W) 	 .0

Em	 I Id- I

1.114,



Fo!ha	 ..... ..„	 o	 roz.

315	 3„,

GUEL-COLASUONNO
Presidente

São Paulo, 05 de setembro de 1995.

1.8 - OF-LEG3
OFICIO N.0475/1995

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do
art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia
do Projeto de Lei • 2 378/93 de autoria da Vereadora Tereza
Cristina Lajolo - que dispi5e sobre os requisitos das 1 icita4es e
contratos celebrados pelo Município para obras e serviços;
regulamenta o artigo 120 da L.O.M. e dá outras providências -
solicitando-lhe se digne determinar providências no sentido de
que nos envie subsídios para que a referida comissão possa emitir
parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

Anexos: cópia de fl. 01/02, e do despacho da comissão solicitante
de fl. 13.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

pmap



CÂMARA MUNICIPAL

05	 em	 setbro São Paulo, 	 de	 de 19  95 
MEMORANDO

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 475/95, de

05.09.95 , solicitando ao Executivo informaç3es referentes ao

Projeto de Lei n2 378/93	 , de autoria da Ver a . Tereza Cristina

Lajolo.

•

Anexo: Cópia de fls.1/2 e do despacho da Comissão de Política

•	
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

igje0.0n 09/7s-

CÕD. 0553

KATI); GOMES ,C5)25-DE MOURAy.çï
Aux./T ^. Pdm.

S,GM ATL



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação,/ubilcado como folha n2 	 (6 
•

do processo n2. 	 U 	 de 19.	 	 (a)..

,	 .
À bouta Úoinissáo de
.'e;i:ica Urbana, Metropolitana

Meio Ambiente

. Ri . 01  115_

IRGELAPORDIN ANDREON1
Chefe de Seçib Técnica ti

•

Cr5D. 0233
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SEGUEK 	 juntado,-	  nesta data,	 	 documento	 .e papel para Informação, rubricado5 	

ob folha,	  nst  5	 `".-4:/ 	 .237	
Em 	  

sob folha,	

(a)



t__RgYata	 ,A,zeè0t,
São Paulo, S de	 de 1995

GABINETE DO PREFEITO

Olício	 .e n.o
3/95

à2,9 	 os. ....
/.10

Senhor Presidente

15 - DOCREC
15-0239/.1995

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação

anexa.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/mag.

SGM - 002 DGM
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LUIZ ,,P.r.'"; 7:3	 C A P..;

Ancznor Itcnico Leg. r..àilta
.LM.

3
F. =": C ::"E	 L.L;

2() i	 rc\ 
C;\

À Douta Comizoão de

c Meio

Em,. ...	 .. 9

ANGELA BORDIN ANDREONI
chefe de Seção Técnico

Reerbblo na Cornião de Pol. Urbana.

i.:13J(i 

LUIS FERNANDO BR AZ DE ARAUJO
Chefe de Seçáo "récn i ca 1



g	 Folha n.o

0.0	 .23'4%	 de id

2y} -1 	 Mi	
RELAÇÃ	 7' gO ANEXA AO OFÍCIO A.T.L. N2	 ' 95 DAS INFORMAÇÕES

RELATIVAS AOS PROJETOS DE LEI RELACIONADOS A SEGUIR: 

1. P.L. n2 378/93 - Ofício n2 18/Leg.3/0475/95 -

Vereadora Tereza Cristina Lajolo - Dispõe sobre os

requisitos das licitações e contratos celebrados pelo

Município para obras e serviços; regulamenta o artigo 120

da L.O.M., e dá outras providências.

2. P.L. n2 502/94 - Ofício n2 18/Leg.3/0406/95 -

Executivo - Autoriza o Executivo a realizar as obras

viárias que especifica, na região do Parque do Povo, e dá

outras providências.

3. P.L. n2 574/95 - Ofício n 2 18/Leg.0442/95 - Vereador

Dalin° Pessoa - Denomina "1 ,raça Miguel Torga", o -Nspaço

livre sem denominação, situado no Jardim Londrina - AR-

Butantã.

4. P.L. n2 580/95 - Ofício n2 18/Leg.3/0441/95 -

Vereador Mario Dias - Denomina Rua Carlos Rappa, o

logradouro público conhecido por Rua Tambatajá - Cadlog

74.886-2 e Rua "35", Cadlogo 32.732-8, que tem início no

Setor 90, Quadra 247 e término no Setor 90, Quadra 293,

localizado no Distrito de Campo Grande.



5. P.L. n2	 481/95 - Ofício nQ 18/Leg.3/0478/95 -

Vereador Emílio Meneghini - Denomina Praça Franz

Jagersbacher o espaço livre inominado localizado na

confluência da Rua Iru com a Avenida Xavier Pinheiro, no

Distrito de Vila Formosa.

6. P.L. /12 582/95 - Ofício nQ 18/Leg.3/0446/95 -

Vereador Mohamad Said Mourad - Denomina logradouro

público inominado situado no Bairro do Cambuci, no

Distrito do Ipiranga. •

7. P.L. n2 589/95 - Ofício n g 18/Leg.3/0440/95 -

Vereador Mohamad Said Mourad - Denomina Praça Tertuliano

Dias de Oliveira o espaço compreendido entre a Rua Arrail

dos Couros - cadlog 69920-9, a Rua Geraldo Fraga de

Oliveira - cadlog 22154-6 e a Rua Francisco Cerqueira -

cadlog 69753-2.

8. P.L. n2 613/95 - Ofício n g 18/Leg.3/0445/95 -

Vereador Mario Dias - Denomina Avenida Deputado Francisco

Scalamandré Sobrinho. , o logradouro público conhecido por

Estrada do M'Boi Mirim e, também como Estrada do Embu

Mirim, Cadlog 12403-6, que tem início na Avenida

Guarapiranga, Cadlog 08368-2, e término na Estrada da

Baronesa, Cadlog 02850-9, localizado nos Distritos do

Jardim São Luiz, Capão Redondo e Jardim Ângela.

9. P.L. n2 615/95 - Ofício n g 18/Leg.3/0443/95 -

Vereador Zenas Pires - Denomina Praça "Tenente Coronel
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Fábio Solano Pereira, o espaço inominado nosituado

Jardim Iolanda - Adm. Regional do Butantã.

10. P.L. n2 616/95 - Ofício n 2 18/Leg.3/0444/95 -

Vereador Mohamad Said Mourad - Denomina Praça Elias Salim

Abeid espaço situado no Bairro do Paraíso.

11. Oficio CT/CEE n2 30/95 - Ofício n2 18/Leg.3/0556/95 -

quesitos formulados pela Comissão Especial de Estudos

sobre o Trânsito na Cidade de São Paulo.

12. P.L. n2 347/95 - Ofício n2 18/Leg.3/0447/95 -

Vereador Wadih Mutran - que dispõe sobre o funcionamento

de estabelecimentos que comercializam cachorros, gatos,

aves, peixes e todos os acessórios, medicamentos e

alimentação para estes animais, e dá outras providências.

13. P.L. n2 251/95 - Ofício n 2 18/Leg.3/0451/95 -

Vereador Arselino Tatto - que denomina Rua Joel Souto

Martins à uma Rua sem nome localizada no Jardim Colégio

ou Jardim Fazione - Capão Redondo - Regional de Campo

Limpo.

14. P.L. n2 502/95 - Ofício n2 18/Leg.3/0450/95 -

Vereador Devanir Ribeiro - que dispõe sobre a prioridade

para os deficientes no uso das piscinas e outros

equipamentos dos clubes municipais.



15. P.L. n2 327/95 - Ofício g 18/Leg.3/0448/95 -

Executivo - que aprova plano de melhoramentos nos

Distritos de Vila Andrade, Vila Sonha e Morumbi, e dá

outras providências.

LMBN/mag.

•

•



Co5PIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 378/93, REFERENTES AO OFICIO N9 18/Leg.3/0475/95, RE

METIDAS A CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO A.T.L. N9 243 /95

•



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO
Folha de informação ri? 	

Folha n.o 	 0,2,34	 do,Art,‘ .

do 19 73
in/R	 r% 	 9Ano

	 nP 	 em 	  	 (a) 	

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto	 : Informações sobre o Projeto de Lei
n Q 378/93.

S.G.M. / A.T.L. 

Senhora Assessora Chefe

Através do oficio no.

18/Leg.3/0475/95, a Douta Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente, solicita providências no

sentido de serem enviados subsídios para que a referida

comissão possa emitir parecer a respeito do Projeto de

Lei ns2 378/93.

O expediente formou o processo ns2

59-002.080-95*17 e está sendo examinado pelas unidades

competentes de S.F, visando o atendimento solicitado.

É o que se propõe seja transmitido à

E. Câmara, aduzindo-se que, oportunamente, a resposta

será complementada.

Dra. Suelly

/csn.

de 1995

SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES
Assessora - S.G.M.

..o0o..

De acordo.

f)nEm--r\-- de (.04.4.--de-1995r,

LADRA MARIA DE BARROS NASCIMENTO
Assessora Chefe - S.G.M. A.T.L.

Em de



15	 DOCREC
15-0282/1995

do PrOC.

do 1933

GABINETE DO PREFEITO

r)
-À. .9. X n.o	 • i) /95

Senhor Presidente

7 ---,
f olha N°:::9--nld-i3.- 19 AI .\

o f unCiOn
..	

.

s	 .. ..%

Uebq 4 ei4leè0(? . 	 tW g-LA

São Paulo4() de tnj041410)) de 1995

•

•

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência; junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas 'aos Projetos de Lei constantes da relação

anexa.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração:

/1.41)1/. AULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/mag.

SGM - 002 • DGM
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f olha

O fUÜCt onári°

--------ido Proc.

—de 19

)

CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 378/93, REFERENTE AO OFICIO N9 18/LEG.3/0475/95, REME-

TIDO À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL. N9 286/9'5.

•



Folha n.o 	 	 do Proc.

/

PREFEITURA no MUN'CiPIO	 PAULO
SrORETAR1A DE SERVIcOS	 flDRAS

1-1	 .52 .

Oficial Ade 5 abinete

Ár-4:1-0./A 1.

PinhaEliene

. O)

do MemorandoATL n.	 '2 /92 em : 07/07/92

INTERESSADO : SrM-ATL
ASSUNTO	 F'rojrte de Lei n. (2)-0370/93-6

SSO-AJ
Senhora Assessora

Nesse parecer, considerando R L	 Federal n
8.666 do 2. de junho dr .4..992:

a) no arti q o 7' paragral'o 2 inciso 11, da Lei Federal ja há
previsáo de exist&ncia No orçamento de planilhas que
ex p ressem a composiçáo de todos os custos unitários.
Essas composiçies en q lobz,m todos os itens	 /..te seráo
utilizados no orçamento, quer sejam rel'erentes a máo-ce-
obra • serviços c d r equipamentos.
Salientámos ,7;ue SSO - através do Departamento de
Edi .Ficaçdes possue Tabela pró p ria de Preços unitarios,
com abran q ência de serviços mais corriqueiros, e que sáo
utilizados p ara todos os orçamentos que necessitem desses
itens.
DE que náo sonstam'da Tabela do Preços são orçados,
atraves da Divisáo de Orçamento, com composíçiSes
individuais que evidenciam os preços praticados no
mercado, bem como seus insumes correspondentes.

b) relativamente a taxa de remuneração E administração
ser no MRXIMC) de i2% cada uma, e :cr inversamente
p ro p orcional as quantidades contratadas informamos não
haver am p are tecnico.
Há CW.:.05 qUE podem ocorrer serviços M'alT com p jexos, em
grande	 quantidade	 que re queiram aaministraçáo mais
rigorosa	 m:nucies, valendo-se ;')RTR 1SSO o nratica
contraria co p roposto no Projeto oc Lri. Como exemplo,
obra	 de	 q rande	 estrutura	 com	 Nme•ção	 3re4.'unda,
necessitando de controle es p ecial na cravaçáo de estacas,
sendo e solo e local de di .!'ícil acesso.



4 O
N -r-L	 40J 1)

11111

Folha

Nm	 de 191
0 Funcimm5M___ALIA,,_

c) a reviso p roposta no mrtl::;o •c trcuir. nue p ara caca
contrato 1,avera, conl'orme a ;:uantidade, 7reços
diferentes rara c: mesmo serviço. Ento, em uma 2DrR
dOonstruço .11e uma guarit::.. c.:erca CE 2q) m iu ':, o -,,roço
unitário de lt;,2m p intura sera muito maior, do q ue a mesm
pintur .s. em uma •scolá	 de 20~;, Isso fer ,R c
princi p lo de isonowia p ro p osto na Lel Federal.

CONCLUSO : Wf'm momom	 a cont:nuIdaoe do premente
projeto de Lel.•

07.07.92

Folha n.o ____23--do Proc.

" 33-	cLol 0.5

Eliene ãPinha
Oficial	

Wnete

Pinha
blnete

IL

MONICA MENDONÇA PIERRO LOOIUDICE
Engenheira - SSO-AT

•



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Folha de informação n9

o Mem9 ATL	 1031/93 	 07 07	 93	 nP 	 em 	  	 /	

INTERESSADO : SMG-ATL

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n. 01-0378/9

ao-

SSO-G 

Senhor Chefe de Gabinete

Folha

iliene ,4'

i93-glülEtWiço2(  iOd------------..........kíPiaha
(Mictai e_ abinete

21LALL

A Assessoria Técnico-Legislativa, da Secretaria

do Governo Municipal, solicita no Mem9 ATL n. 1.031/93, pare-
cer conclusivo sobre o Projeto de Lei n9 01-0378/93-6, que dis
põe sobre os requisitos das licitações e contratos celebrados

pelo Município para obras e serviços e regulamenta o artigo 129
da L.O.M.

O Departamento de Limpeza Urbana e a Assessoria

Técnica desta Secretaria apreciaram, à saciedade, o referido'

P.L. consoante ponderações encartadas às fls. 05 e 09/10 do

presente.

Isto posto, entendemos que o presente encontra-

se em condições de ser devolvido a S.G.M.-A.T.L.

MARIZILDA PRETI ESTEVES DE LIMA

Chefe da Assessoria Jurídica - SSO

SC/mas

-

R 7•r



e esidente

Comis go de Política Urbana, MetroporTiã-na e Meio

Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63 "caput", do Regimento

Interno.

Em,	 ,c7. 1tc2 B 17 5

L-.4.>
Ver. Antonio Iníva Monteiro Filho
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16-2040/1995

PARECER Ng 	 DA COMISS40 DE POLíTICA URBANA, METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI . Ng 378/93

.	 '

•

•

. ..... 	 Mj

De autoria da Vereadora Tereza Lajolo e Vereador
Francisco Whitaker, o presente projeto de lei, ng 378/93,
visa tornar obrigatória, nas 1.icitaç5es e contratos de obras
e serviços na , modalidadtde preços unitários, a presentação
de planilhas discriminado detalhadamente o custo de cada
item contratado.	 f .

Disp5e, ainda, sobre a possibilidade de cálculo de
taxa para a cobertura de todos os custos indiretos, como os
de pessoal administrativa e taxa de remuneração de capital,
limitadas, contudo, a 12% (doze por cento) cada uma.

A Comissão de Constituição e Justiça deliberou pela
ilegalidade da medida, conforme seu parecer à fl. 6 do
processo, tendo, no entanto, .tal parecer sido rejeitado pelo
Plenário na 201P- Sessão Extraordinária. , de ,9 : de agosto do
presente ano.	 •	 • • 4. t

Nossa ComisSão, anallsándo- a' p roposi'türa, considera
que a mesma trará um trans parência maior às concorrências
efetuadas pelo Município, com o que estaremos propiciando um
melhor resguardo do Erário_unicIPal.

Assim, pelo exposto, fa

Sala da Comissão de Polí
Meio Ambiente, em ep U2(95

de011iO:Aff
PRESIDE

é nosso parecer.

).na, Metropolitana e

17 - RELCOM
17-3317/1995
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CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO
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folha §.8 	 /22-/C52- /C e)	

X,Pouta.Corntssão.0"...,
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Recebido na Comissão da
Administração Publica

Em2.7/024 as  /2 h

T,v(_
LUIS PERNANDO—BR AZ DE AR AUTO

Cbefe de Seçào Tecoic
a I

Ao nobre Vereador _.fAidrt iile,146)
/ .

para relatar. Regimen.almente até / 	 /	 .
Sala da Comissão3deAk9ni;t .ção Pública .

69  / via- • ...re. jemi

-AdiffII
ir Ali o • . 14



22/02/96

COMISSO DE ADMIRISTRAÇa PUBLICAPRESID

•

j

;olha n.o  ..R1 	 do Proc.

CU?

N.o 3 T.M	 de 19,3 
Fone' I

411,

PRORROGAÇÍ=-110

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da matéria,

prorrogo o prazo para emiss"ão de parecer desta Comisso,

conforme disposto no art. 63 7 "caput", do Regimento Interno.
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Folha n.o 3 Z 	 do Proc.

...	 de 19 	

O Pilncionárlu--.,--:-à--r,	

Presidente

Relatar

V,

17 - RELCOM
17-4002/1996

1

•

DA COMISSO DE ADINISTRAÇZ94PúBLICA

SOBRE O PROJETO DE LEI H.11 378/93

De autoria da nobre Vereadora Tereza Cristina,
Lajolo, apoiada pelo n. Vereador Chico Whitaker, o
projeto de lei 378/93 dispe sobre os requisitos das
licitaç2ies e contratos celebrados pelo município para
obras e serviços e regulamenta o art. 129 da LOMSP.

De acordo com a justificativa que acompanha a
proposiç"ão, torna-se necessário o estabelecimento de
regras claras e explícitas para apuraç"ão dos custos dos
serviços contratados pela municipalidade, separando-se o
que é custo efetivo, o que s'ão . despesas indiretas e o que
é lucro. Entende a I. Autora que as regras constantes da
presente matéria podero tornar uniformes o procedimentos
de contrataç'ão, facilitando, também, a •iscalizaç"ão pelo
Poder Legislativo.

Mais:. que é funç'ão do Poder Pablico zelar para que
os recursos póblicos sejam aplicados da maneira mais
econ6mica e eficiente possível, além de criar condiç2;es
para a modernizaç'ão de práticas- arcaicas do setor
P rimado.

Assim, prop;e7 dentre outras medidas, que as
licitaçi5es e contratos de obras e serviços na modalidade
de preços unitários dever2io conter, obrigatoriamente,
planilhas de preços que dever'ão discriminar
detalhadamente o custo de cada item contratado, .aí
incluídos mo-de-obrar com respectivos encargos sociais,
materiais,	 máquinas,	 equipamentos,	 acess6rios,
instalaç;es e ferramentas.

A par de todo o exposto e no que . cabe a esta
Comisso analisar, entendemos que a matéria . em exame é de
interesse páblico devendo prosperar e ser apoiada pela
unanimidade do E. Plenário.

Favorável, portanto, o nosso parecer.

Sala da Comisso de Administraç'ão Páblica, 2./.Y,49279‘
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Em, 17/12/98.

Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Ern; õi 	 	 '•

ARÃo M0S SANTOS
Secretário

Recebido na Comiasão de

FiriaNns e Orçanilinto

EnlOr- 03 -0,3- 	h,h,' mi,ROAR5-1.?
5.

4,0 nobre V ertudoi

34f4,,

dd Comissão de Fina

ov/ o ré

Sra. Secretaria,

Para o devido encaminhamento.
Em, 16/12/98.

Dito Salim
Presidente da Comissão de
Finanças e Orçamento

Au DT.94
Sra. Chefe,

Encaminho o presente para que seja efetuaao seu arquivameuto,
tendo em vista o art. 275 do RI.
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data 	 	 documento 	  e papel para informaçáo, rubricado 	

sob folha 	

Em 	 /	 •

(a)
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